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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
COMPLEXO HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

TERMO DE REFERÊNCIA – UPDE/SAFS/DLIH/GAD/CHC-UFPR

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de Materiais de Expediente para uso em todos os serviços em que estes materiais se fizerem necessários e com intuito de atender à demanda da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (Ebserh),
unidade hospitalar Complexo Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (CHC-UFPR/EBSERH), por um período de  12 (doze) meses, conforme quan�dades, exigências e es�ma�vas, estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir. 

1.3. Os descri�vos e respec�vos quan�ta�vos dos itens são os discriminados no quadro abaixo.

GRUPO ITEM
CÓDIGO SIH /

AGHU
CÓDIGO EBSERH CATMAT QUANTIDADE UNIDADE DE MEDIDA DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA (DESCRITIVO COMPLETO) Exclusívo ME/EPP?

GRUPO 1 1 580 234354 120 UNIDADE BATERIA DE 9 VOLTS, ALCALINA BATERIA DE 9 VOLTS, ALCALINA NÃO

GRUPO 1 2 614 419859 5000 UNIDADE PILHA ALCALINA, TAMANHO PEQUENO PILHA ALCALINA, TAMANHO PEQUENO NÃO

GRUPO 1 3 1694 419862 1800 UNIDADE PILHA COMUM, TAMANHO MEDIO PILHA COMUM, TAMANHO MEDIO NÃO

4 2761 483433 3900 UNIDADE BORRACHA P/LAPIS,BRANCA BORRACHA PARA LAPIS,BRANCA, FORMATO 40X30X10 MM NÃO

5 2764 447032 1300 UNIDADE CADERNO PROT.SIMPLES 100FL CADERNO DE PROTOCOLO SIMPLES,COM 100 FOLHAS. NÃO

6 2766 462546 8400 UNIDADE CANETA ESFEROGRAFICA AZUL

CANETA ESFEROGRAFICA,MATERIAL PLASTICO, QUANTIDADE CARGAS 1 UNIDADE,

MATERIAL PONTA LATAO COM ESFERA DE TUNGSTENIO, TIPO ESCRITA FINA, COR DA

TINTA AZUL, CARACTERISTICAS ADI- CIONAIS: MATERIAL TRANSPARENTE COM

ORIFICIO LATERAL.

NÃO

7 2775 435210 5200 UNIDADE ELASTICO P/ DINHEIRO ELASTICO PARA DINHEIRO, EMBALAGEM COM 100 GRAMAS NÃO

8 2785 467343 120000 UNIDADE ENVELOPE PRONT.360x260mm,COR PARDO

ENVELOPE PARA ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS DE PRONTUARIO. MATERIAL:

PAPEL KRAFT, GRAMATURA 120G/M2, TIPO SACO COMUM, COR PARDO,

COMPRIMENTO 360MM, LARGURA 260MM, PAPEL KRAFT ALTAMENTE RESISTENTE.

NAO SERA ACEITO GRAMATURA MENOR DE 120G/M2. (A ABERTURA DO ENVELOPE

DEVERA SER NA LARGURA)

NÃO

9 2794 291921 12000 UNIDADE FITA CREPE MED. 19mmx50m

FITA ADESIVA CREPE, LARGURA 18 MM (+/- 2 MM) X 50 M (NO MÍNIMO). À BASE DE

FIBRA DE CELULOSE. DEVE PROPICIAR ESCRITA COM PRINTABILIDADE ADEQUADA, E

100% DE APROVEITAMENTO DO ROLO. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, VALIDADE E LOTE. ROLO EBS01952

NÃO

10 2815 275184 3900 UNIDADE LAPIS PRETO N.1 LAPIS PRETO N.1 NÃO

11 2819 483474 3900 UNIDADE LIVRO DE ATAS C/ 100 FOLHAS
IVRO DE ATAS, CAPA DURA, 100 FOHAS, FORMATO APROXIMADO 200X300MM

FFOLHAS PAUTADAS,SEM MARGEM. ATUALIZADO 01/08/2024SEM COD EBS
NÃO

12 2836 283770 50 UNIDADE PASTA AZ,LOMBO LARGO
PASTA AZ,OFICIO, LOMBO LARGO,COM PORTA-ETIQUETA, GANCHO FIRME E DE BOM

ENCAIXE
NÃO

13 2837 283691 200 UNIDADE PASTA PLASTIF.C/ELASTICO PASTA PLASTIFICADA COM ELASTICO MEDINDO 24X35 CM. NÃO

14 2839 287690 4200 UNIDADE PASTA SUSPENSA COM VISOR 240mm X 361mm
PASTA SUSPENSA COM VISOR EM PLÁSTICO TRANSPARENTE NA PARTE SUPERIOR ,

COM TRILHO MEDINDO 40,5 cm E MEDIDA DE ENCAIXE NA GAVETA 1,2 cm.
NÃO

15 3041 478199 100 UNIDADE COLA BRANCA,LIQ.C/90 GRS COLA BRANCA, LIQUIDA, EMBALAGEM COM 90 GRAMAS NÃO

16 4087 481826 23204 UNIDADE PAPEL A4,XEROGRAFICO,210x297,BRANCO

PAPEL XEROGRAFICO,MATERIAL PAPEL SULFITE, TIPO A4, GRAMATURA 75G/M2,

MEDINDO 210MM POR 297MM DE COMPRIMENTO, NA COR BRANCA, PACOTE COM

500 FOLHAS

NÃO

17 10421 317251 120 UNIDADE MARCADOR TINTA PERM.C/PONTA GROSSA,PRETA

MARCADOR DE TINTA PERMANENTE COM PONTA REDONDA DE NO MÍNIMO 4MM

GERANDO ESCRITA UNIFORME, PARA USO EM VIDRARIAS, ACRÍLICOS E TUBOS/

MICROTUBOS EM POLIPROPILENO E SUPORTAR TEMPERATURA DE ATÉ 80 GRAUS

NEGATIVOS. COR PRETA

NÃO

GRUPO 1 18 11749 432380 1300 UNIDADE PILHA PEQUENA TIPO PALITO ALCALINA AAA PILHA PEQUENA TIPO PALITO ALCALINA AAA NÃO

19 12970 447944 480 UNIDADE PINCEL PARA QUADRO BRANCO DIVERSAS CORE PINCEL PARA QUADRO BRANCO, DIVERSAS CORES (AZUL, VERMELHO, VERDE E PRETO) NÃO

20 13608 292728 20 UNIDADE FILME TERMICO TIPO V

PAPEL PARA IMPRESSÃO TÉRMICA, TIPO V (ALTO BRILHO), APLICAÇÃO: IMPRESSÃO DE

EXAMES DE ULTRASSOM. APRESENTAÇÃO: ROLO COM 18 M X 110 MM. COMPATÍVEL

COM A IMPRESSORA ESPECIFICADA EM EDITAL. EBS07280 OBS.: COMPATÍVEL COM

IMPRESSORA MONOCROMATICA SONY CONFERIDO 01/08/24 

NÃO

21 15145 321902 300 UNIDADE BOBINA TERMICA P/DISPENSADOR DE SENHA

BOBINA TERMICA PARA DISPENSADORES/IMPRESSORAS DE SENHAS, COM 56,5MM

DE LARGURA E 45MM DE DIAMETRO, COMPATIVEL COM A IMPRES- SORA TERMICA

DO MODELO MECAF.

NÃO

GRUPO 1 22 17727 238772 250 UNIDADE BATERIA DE LITIO CR2032 P/PLACA D COMP.
BATERIA DE LITIO MODELO CR2032,TIPO BOTAO,COMPATIVEL COM MODELO L2032

COM TENSAO NOMINAL DE 3 VOLTS E DIMENSÕES DE 20 X 3,2 MM.
NÃO

23 18301 330081 8320 UNIDADE FITA ADESIVA PLASTICA INCOLOR 48MMX100M

FITA ADESIVA PLASTICAINCOLOR PRODUZIDA COM ADESIVOS A BASE DE RESINAS E

BORRACHA SINTETICA DE ALTA PERFORMANCE,COM NIVEL EXCELENTE DE

COESAOINICIAL E FINAL PARA UTILIZACAO EM PAPEL KRAFT,PLASTICO E ACO.DEVE

SERFABRICADA A PARTIR DE FILME DE POLIPROPILENO BI-ORIENTADO ESPECIALMEN-

TE CONCEBIDO PARA FITAS DE EMBALAGEM DE GRANDE RESISTENCIA A QUEBRA E

GRANDE DURABILIDADE.PODENDO SER UTILIZADA MANUALMENTE OU EM

MAQUINAS AUTOMATICAS. ESPESSURA ENTRE 45 E 55 MICRAS, COR TRANSPARENTE,

LARGURADE 48MM E COMPRIMENTO DE 100M.

NÃO

GRUPO 1 24 18975 270919 300 UNIDADE PILHA RECAREGAVEL TECNOL.NiMH,AA,2V

PILHA RECARREGAVEL TECNOLOGIA NiMH, 1,2V, TAMANHO AA, COM CAPACIDADE

MINIMA DE 2500mAH, PARA USO EM APARELHO DE MONITORACAO HOLTER E MAPA.

VER CLAUSULA ESPECIAL

NÃO

25 19368 392401 4472 UNIDADE ENVELOPE PLASTICO 24X34CM,ESPES.0,10 MM
ENVELOPE PLASTICO TRANSPARENTE, MEDINDO 24 X 34 CM, COM QUATRO FUROS

EESPESSURA DE 0,10 MM.
NÃO

26 20300 461732 170 UNIDADE BOBINA PARA RELOGIO PONTO

OBINA PARA TERMO IMPRESSAO COM NO MINIMO DE 360 METROS, IMPRESSAO

COM DURABILIDADE DE 5 ANOS PARA O RELOGIO DE PONTO MARCA DIMEP MODELO

PRINTPOINT II. ESPECIFICACOES BASICAS PARA O PAPEL. DURABILIDADE DA IMAGEM;

5 ANOS; GRAMATURA: 56 g/m2; ESPESSURA 58 MI - CRONS; BOBINA

COMPRIM:MINIMO DE 360 METROS; RENDIMENTO: MAIS DE 7.500 COMPROVANTES

DE 5,8 CM COM UMA UNICA BOBINA; IDENTIFICACAO DO FABRICANTE NO VERSO DO

PAPEL; ASPEREZA BENDTSEN: MAXIMO DE 20 ML DE AR POR MI-NUTO;UMIDADE:

6,5%; INTENSIDADE DA COPIA: 1,20 (X-RITE);ENROLAMENTO DOPAPEL:LADO

SENSIVEL PARA FORA; LARGURA DO PAPEL: 56,5 +- 0,5 MM;DIAME-TRO DO

TUBETE:12 MM; MATERIAL DO TUBETE: PVC OU PAPELAO RIGIDO;FIM DO PAPEL: SEM

COLA,SEM ADESIVO E SEM DOBRAS;CONDICAO DA BOBINA:ESTAR BEM ENROLADA E

NAO APRESENTAR BORDAS AMASSADAS;TER SIDO ADEQUADAMENTE ARMAZENADA

DE ACORDO COM AS INSTRUCOES DO FORNECEDOR.

NÃO

GRUPO 1 27 22724 450147 100 UNIDADE BATERIA DE LITIO MODELO CR 123A
BATERIA DE LITIO MODELO CR 123A, NAO RECARREGAVEL, 3V COM CAPACIDADE DE

ARMAZENAGEM MINIMA DE 1400MAH E MAXIMA DE 1600 MAH.
NÃO

28 22730 486519 978 UNIDADE BOBINA TERMICA HENRY HEXA ADV,57X300

BOBINA TERMICA PARA RELOGIO PONTO, COMPATIVEL COM O EQUIPAMENTO DA

MARCA HENRY, MODELO HEXA ADV. COM AS SEGUINTES DIMENSOES: 57MM DE

LARGU- RA POR 300 METROS DE COMPRIMENTO.COM CAPACIDADE DE PRESERVAR A

IMPRES-SAO POR NO MINIMO 5 ANOS,CONFORME ESPECIFICADO NA PORTARIA

1.510 DO MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO (MTE). 

NÃO

29 24257 461863 10 UNIDADE PAPEL SULFITE A3 BRANCO 75G/M2

PAPEL SULFITE A3, BRANCO, 75G/M2, 297MM DE LARGURA X 420MM DE

ALTURA,PADRAO ISO 216. EMBALAGEM COM 500 FOLHAS. (PARA USO DA UNIDADE

DE COMUNICACAO CHC)

NÃO

30 24353 486141 30 ROLO PAPEL CONTACT INCOLOR 25 METROS
PAPEL AUTO-ADESIVO, PLASTICO, INCOLOR, MINIMO 60G/M2, ROLO DE 25 ME- TROS,

LARGURA 450M, BRILHANTE.
NÃO

31 24764 316604 400 UNIDADE PASTA ARQUIVO COM LOMBADA 55MM

PASTA PLÁSTICA TIPO ARQUIVO, EM POLIPROPILENO CORRUGADO, FECHAMENTO

COM ELÁSTICO,COM PONTEIRA PLASTICA, COR AZUL, MEDIDAS : LOMBADA = 55MM,

ALTURA 335MM A 340MM, LARGURA 245MM A 250MM.

NÃO
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32 24777 380150 10 UNIDADE LUPA DE MESA,LED,REDONDA,127/220V

LUPA, TIPO BANCADA, REDONDA, FAIXA AMPLIAÇÃO DE MÍNIMO 10 VEZES,

DIÂMETRO: 170 MM, LENTE DE CRISTAL COM TAMPA DE PROTEÇÃO, COMPRIMENTO:

10 CM; 60 A 70 LÂMPADAS EM LED, CABO EM METAL. COM BRAÇO DE 1 METRO

REGULÁVEL E ARTICULÁVEL, GARRA DE FIXAÇÃO, CABO AC UNIVERSAL TENSÃO

BIVOLT, MATERIAL AÇO INOX, MATERIAL BASE: METAL, ACESSÓRIOS: MORSA.

UNIDADE EBS02049

NÃO

33 24946 332121 50 UNIDADE GRAMPO 23/13 P/ GRAMPEADOR MANUAL GRAMPO 23/13 PARA GRAMPEADOR MANUAL CAIXA COM 5000 GRAMPOS NÃO

34 25092 359727 24000 UNIDADE COPO DESCARTAVEL 110ML

COPO DESCARTÁVEL 110 ML,COM 100 UND,FABRICADO EM RESINA TERMOPLÁSTICA

BRANCO OU TRANSLÚCIDO.O COPO DEVE TRAZER GRAVADO EM RELEVO, COM

CARAC TERES VISÍVEIS E DE FORMA INDELÉVEL,A MARCA, FABRICANTE, A

CAPACIDADE E SÍMBOLO DE IDENTIFICAÇÃO DE MATERIAL PARA RECICLAGEM.A

EMBALAGEM EX TERNA DEVERÁ CONTER OS DADOS DE

IDENTIFICAÇÃO,PROCEDENCIA E QUANTIDA- DES, CONFORME A NBR 14865 E NBR

13230 DA ABNT. COTAÇÃO SERÁ REALIZADA POR PACOTE. SEM CODIGO EBSERH.

NÃO

GRUPO 1 35 25207 608305 10 UNIDADE
BATERIA COM TENSÃO DE 3,6V E CAPACIDADE NOMINAL DE

2,4AH

BATERIA COM TENSÃO DE 3,6V E CAPACIDADE NOMINAL DE 2,4AH. COMPOSIÇAO DA

BATERIA Li-SOCl2. NÃO RECARREGÁVEL. REFERÊNCIA DE TAMANHO "AA". COM

CONECTOR DE PILHA CONVENCIONAL. FAIXA DE TEMPERATURA DE TRABALHO: DE -55

A 85 GRAUS CELSIUS.MODELO DE REFERENCIA: TADIRAN TL 5903. PARA USO EM DATA

LOGGER DE TEMPERATURA MARCA TESTO, MODELO GO. PARA USO NO SERVIÇO DE

HEMOCOMPONENTES E IMUNOHEMATOLOGIA DA UNIDADE TRANSFUSIONAL.

NÃO

GRUPO 1 36 25208 407951 20 UNIDADE
BATERIA DE LÍTIO,CÓDIGO CR2450,TIPO MOEDA 3V

620MAH,24.5MM DIÂMETRO

BATERIA DE LÍTIO,CÓDIGO CR2450,TIPO MOEDA 3V 620MAH,24.5MM DIÂMETRO,

5MM DE ALTURA. PARA USO NO SERVIÇO DE HEMOCOMPONENTES E

IMUNOHEMATOLOGIA DA UNIDADE TRANSFUSIONAL

NÃO

GRUPO 1 37 26207 458336 300 UNIDADE PILHA RECAREGAVEL TECNOL.NiMH,AAA,2V

PILHA RECARREGAVEL TECNOLOGIA NiMH, 1,2V, TAMANHO AAA, COM CAPACIDADE

MINIMA DE 2500mAH, PARA USO EM APARELHO DE MONITORACAO HOLTER E MAPA.

VER CLAUSULA ESPECIAL

NÃO

38 26208 600771 50 UNIDADE CARREGADOR DE PILHAS AA E AAA

ARGA E DANOS AS PILHAS.CARREGAVEIS COMPATIVEL COM TAMANHOS AA E AAA,

PROJETADO PARA RECARREGAR PILHAS DE TECNOLOGIA NIMH(NIQUEL-HIDRETO

METALICO) E NICD (NIQUEL-CADMIO). EQUIPADO COM SISTEMA DE CARREGAMENTO

INTELIGENTE QUE AJUSTA AUTOMATICAMENTE A CORRENTE DE CARGA PARA

OTIMIZAR O TEMPO DE RECARGA E PRESERVARA VIDA UTIL DAS PILHAS.

ESPECIFICACOES TECNICAS: COMPATIBILIDADE: PILHAS RECARREGAVEIS AA (1,2V) E

AAA (1,2V). CAPACIDADE DE CARGA: CAPACIDADE PARA CARREGAR

SIMULTANEAMENTE ATE 2 OU4 PILHAS (DEPENDENDO DO MODELO). TECNOLOGIA DE

CARGA: SUPORTE PARA PILHAS NIMH E NICD. INDICADORES DE CARGA:LEDS

INDIVIDUAIS QUE INDICAM O STATUS DA CARGA DECADA PILHA (CARREGANDO,

CARGA COMPLETA, DEFEITO). PROTECAO CONTRA SOBRECARGA:SISTEMA QUE

DESLIGA AUTOMATICAMENTE O CARREGADOR QUANDO AS PILHAS ESTAO

TOTALMENTE CARREGADAS PARA EVITAR SOBRECARGA E DANOS AS PILHAS.

PROTECAO CONTRA INVERSAO DE POLARIDADE: PREVINE DANOS AO CARREGADOR E

AS PILHAS CASO AS MESMAS SEJAM INSERIDAS COM A POLARIDADE INVERTIDA.

TENSAO DE ENTRADA:100-240V AC, 50/60HZ(IDEAL PARA USO EM VIAGENS

INTERNACIONAIS). SAIDA DE CARGA: CORRENTE DE SAIDA ADAPTATIVA DE ACORDO

COM O TIPO E TAMANHO DA PILHA PARA UMA RECARGA EFICIENTE. ACESSORIOS

INCLUSOS: CABO DE ALIMENTACAO (DEPENDENDO DO MODELO,PODE SER

INTEGRADO OU REMOVIVEL). GARANTIA: 12 MESES

NÃO

Tabela 1 - Descri�vos e quan�ta�vos dos itens

1.4. Caso haja discordância entre o descri�vo dos itens no Edital (Anexo Termo de Referência) e no sistema do Portal de Compras do Governo Federal (COMPRASNET), prevalecerá o descri�vo constante neste Termo de Referência.

1.5. Mais detalhes constam no Relatório de Pesquisa de Preços, em processo relacionado ao licitatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. Das referências norma�vas

2.1.1. Cons�tuição da República Federa�va do Brasil de 1.988- O Art. 7º, XXXIII, que prevê proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de quatorze
anos; Art. 37 trata dos princípios entre outros fatores que devem ser observados pela Administração pública direta e indireta; 

2.1.2. Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 - Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêu�cos e Correlatos, Cosmé�cos, Saneantes e Outros Produtos, e dá outras Providências.

2.1.3. Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Cons�tuição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1.990; revoga a Lei nº 11.111, de 5
de maio de 2.005, e disposi�vos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1.991; e dá outras providências;

2.1.4. Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011 - Autoriza o Poder Execu�vo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH;

2.1.5. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias;

2.1.6. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);

2.1.7. Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administra�vos;

2.1.8. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  – Ins�tui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte;

2.1.9. Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015  – Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa �sica, microempreendedores individuais e
sociedades coopera�vas de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;

2.1.10. Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016 – Regulamenta, no âmbito da União, a Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016;

2.1.11. Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 - Regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

2.1.12. Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, aprovado pela Resolução nº 71, de 28 de junho de 2018, publicada no Bole�m de Serviço nº 426 do mesmo dia (posteriormente revisado, de acordo com a Resolução nº 92, de 19 de setembro de 2019, publicada no
Bole�m de Serviço nº 670, de 24 de setembro de 2019);

2.1.13. Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010 – Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras
providências.

2.1.14. Instrução Norma�va SEGES/MP nº  03 de 26 de abril de 2.018 - Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, no âmbito do Poder Execu�vo Federal;

2.1.15. Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 – Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços;

2.1.16. Instrução Norma�va SEGES/MP nº 40, de 22 de maio de 2020 – Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e
fundacional, e sobre o Sistema ETP digital;

2.1.17. Norma Operacional - SEI nº 3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH - Pesquisa de Preços;

2.1.18. Norma Operacional - SEI nº 4/2023/DAI-EBSERH - Dispõe sobre o procedimento de análise de amostras e dá outra providência;

2.1.19. Norma Operacional - SEI nº 7/2023/DAI-EBSERH - Dispõe sobre a apuração de irregularidades e aplicação de sanções a licitantes no âmbito da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – Ebserh;

2.1.20. Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 6ª edição publicada em setembro de 2023

2.1.21. Polí�ca de Transações com Partes Relacionadas da Ebserh.

2.2. Do histórico da contratação anterior

2.2.1. Em atendimento ao  art. 17º, inciso I, do Regulamento de Licitações e Contratos da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH - (RLCE 2.0), é apresentado  na sequência a descrição da necessidade da compra /contratação, considerando o Planejamento
Estratégico, o Plano Anual de Compras - PAC e o planejamento orçamentário, evidenciando o problema iden�ficado e a real necessidade que ele gera, bem como o que se almeja alcançar com a contratação.

2.2.2. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH foi criada por meio da  Lei nº 12.550, de 15 de dezembro de 2011, como uma empresa pública vinculada ao Ministério da Educação - MEC, com a finalidade de prestar serviços gratuitos de assistência médico-
hospitalar, ambulatorial e de apoio diagnós�co e terapêu�co à comunidade, assim como prestar às ins�tuições públicas federais de ensino ou ins�tuições congêneres serviços de apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no
campo da saúde pública.

2.2.3. O Complexo Hospital de Clínicas (CHC-UFPR/EBSERH), cons�tuído pelo Hospital de Clínicas (HC) e pelo Hospital Vitor do Amaral (HVA), é um órgão suplementar da Universidade Federal do Paraná (UFPR) e que faz parte da rede EBSERH de hospitais universitários
federais. Atualmente formam o Complexo Hospital de Clínicas - CHC-UFPR/EBSERH, o Hospital de Clínicas (inaugurado em 1961) e o Hospital Vitor do Amaral (inaugurado em 1930). O CHC-UFPR/EBSERH é o maior hospital público do Paraná e o terceiro maior hospital público do
país. Referência em vários serviços de saúde atende exclusivamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o qual o classifica com o nível de terciário.

2.2.4. Os materiais referidos neste processo estão atualmente licitados no Pregão PE 28/2024 processo 23759.029035/2023-68 com vigência de ATA até 26/06/2025.

2.3. Da jus�fica�va para contratação

2.3.1. A finalidade desse processo licitatório é atender o interesse público, buscando a proposta mais vantajosa em igualdade de condições, bem como aos demais princípios resguardados pela Cons�tuição Federal de 1988.

2.3.2. Na presente licitação estão incluídos os Materiais de Expediente para uso em todos os serviços em que estes materiais se fizerem necessários no Complexo do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (CHC/UFPR),

2.3.3. São considerados insumos estratégicos e serão u�lizados em todo complexo dando suporte às ações de saúde, já que são empregadas em diversos procedimentos, cuja falta pode significar interrupções no tratamento, o que comprometeria o atendimento e a
qualidade de vida dos pacientes, além de impedir o cumprimento da missão ins�tucional.

2.3.4. Os materiais a serem adquiridos encontram-se elencados na Sugestão de Compra Nº 415/2024 com quan�dades previstas para 12 (doze) meses. A sugestão de Compras é emi�da com numeração única sequencial e gerenciada por um sistema informa�zado de
controle (SIH) o que reduz dras�camente o risco de compras redundantes e/ou fracionamento de despesas.

2.3.5. A contratação de pessoa jurídica para fornecimento do objeto deste Termo de Referência encontra amparo legal no RLCE 2.0.

SEI/SEDE - 49517378 - Termo de Referência - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visual...
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2.3.6. As quan�dades es�madas foram calculadas com base no Art. 125 do RLCE 2.0., jus�ficadas conforme DFD I - SEI - Área Requisitante 49053878.

2.3.7. Jus�fica-se o fornecimento parcelado dos insumos, pois o mesmo permi�rá, além de redução de custos, uma projeção de compra para um período de 12 (doze) meses, podendo ultrapassar de um exercício para o outro, sem o comprome�mento orçamentário em
sua totalidade, permi�ndo a aquisição somente dos produtos que se fizerem necessários para o momento.

2.3.8. O uso do Sistema de Registro de Preços (SRP) para essa contratação é jus�ficado em virtude da impossibilidade de definir previamente a quan�dade exata dos materiais necessários, bem como pelas suas caracterís�cas e natureza, havendo a necessidade de
contratações frequentes, bem como está de acordo com art. 89° do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH e Lei 13.303 de 2016. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. Em atendimento ao art. 35º, inciso III, do RLCE 2.0., informamos a descrição da solução como um todo.

3.2. A solução é a aquisição de itens por meio de procedimento licitatório, que  visa garan�r o abastecimento dos estoques do CHC-UFPR/EBSERH, cuja aplicação des�na-se a aquisição de Materiais de Expediente para uso em todos os serviços em que estes materiais se
fizerem necessários no Complexo do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (CHC/UFPR), conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento. A aquisição é indispensável para a manutenção dos estoques que são diariamente u�lizados 
pela Filial EBSERH - Complexo Hospitalar de Clínicas da UFPR, cuja falta pode comprometer o atendimento  além de impedir o cumprimento da missão ins�tucional. 

3.3. Em atendimento ao art. 93º, do RLCE 2.0, informamos que os itens solicitados cons�tuem materiais já padronizados no Complexo do Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná (CHC-UFPR/EBSERH).

3.4. Os descri�vos dos itens foram revisados conforme o Catálogo de Padronização de Tecnologias em Saúde da Rede EBSERH.

3.5.  Os códigos dos itens foram revisados conforme o Catálogo de Materiais (CATMAT), do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (SIASG), do Ministério da Economia (ME). 

3.6. A Seleção do Prestador se dará através de Licitação, na modalidade Pregão, Sistema Registro de Preços, na forma Eletrônica, uma vez que os itens a serem contratados são de natureza comum e seus padrões de desempenho e qualidade podem ser obje�vamente
definidos por meio de especificações usuais do mercado, conforme preconizado no inciso IV do art. 32 da Lei N° 13.303, de 30 de junho de 2016 e no inciso IV do art. 4º do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

3.7. Os bens objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e são facilmente comparáveis entre si, de modo a permi�r a decisão de compra com base no menor preço,
por meio de especificações usuais pra�cadas no mercado.

3.8. Parcelamento ou não da solução

3.8.1. Esta solução é parcialmente parcelada, conforme previsão con�da nos Estudos Técnicos Preliminares, Anexo ETP (49517257);

3.8.2. Assim, a solução é composta por itens individuais e itens agrupados, conforme descrito a seguir:

a) Itens individuais: 04, 05, 06 ,07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 ,15, 16, 17, 19, 20, 21 , 23, 25, 26, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 38

b) Grupo 1: itens  01, 02, 03, 18, 22, 24, 27, 35, 36 e 37

Jus�fica�va para a formação do grupo: Devido a necessidade de des�nação ambiental adequada das pilhas e baterias, atendendo a Resolução Conama 401/2008 e a Lei n. 12.350/10.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Marcas ou modelos

4.1.1. Na presente contratação não será vedada nenhuma marca, desde que o produto atenda todas as especificações con�das na descrição do objeto.

4.2. Critérios de aceitação do objeto:

4.2.1. a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) apresentar amostra dos materiais cotados, no prazo máximo de 05 dias úteis, assim que solicitado pelo Serviço de Garan�a da Qualidade, para aferir se os bens propostos têm, no mínimo, as caracterís�cas citadas no objeto
deste processo. As empresas par�cipantes deverão cotar apenas os itens que possam, posteriormente, apresentar de imediato as amostras, com vistas à manutenção da celeridade do certame. O prazo de 05 dias úteis para entrega das amostras inicia-se no dia seguinte do
recebimento da solicitação oficial via e-mail;

4.2.2. poderão ser solicitadas amostras do produto para confirmação dos modelos/referência cujas propostas não apresentarem essa informação, ainda que as marcas sejam conhecidas pela ins�tuição.

4.2.3. as empresas vencedoras que deixarem de apresentar amostra no prazo solicitado, desatendendo ao previsto no item anterior, serão desclassificadas, passando-se para o segundo melhor preço, obedecendo-se a ordem de classificação das propostas;

4.2.4. após a fase de lances e antes da aceitação, será elaborado o Parecer Técnico sobre os produtos ofertados. Todo material não u�lizado no CHC/UFPR ou que tenha apresentado problemas de qualidade/desempenho durante o uso ou que tenham sido u�lizados há
mais de 2 (dois) anos, poderão ser reavaliados, devendo para tanto, serem apresentadas amostras para verificação de sua eficiência e conformidade bem como aspectos documentais, em quan�dade e prazo a serem determinados e solicitados pelo Serviço da Garan�a da
Qualidade; produtos adquiridos em processos licitatórios anteriores e que apresentarem problemas de desempenho durante o uso, poderão não ser adquiridos novamente até que o problema seja resolvido. O mo�vo da reprovação na avaliação técnica fará parte do Parecer
Técnico para que o fornecedor tome conhecimento quanto as adequações necessárias;

4.2.5. As amostras deverão ser apresentadas atendendo o que se segue SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

4.2.5.1. iden�ficadas OBRIGATORIAMENTE com nome da empresa, fabricante do produto, número do Processo/Pregão Eletrônico e número do item;

4.2.5.2. produtos de procedência estrangeira deverão vir acompanhados de informações corretas, claras e em língua portuguesa, sobre suas caracterís�cas, qualidades, quan�dades, composição, garan�a, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores;

4.2.5.3. todas as amostras encaminhadas deverão estar acondicionadas nas embalagens originais primária, secundária e terciária, na apresentação comercial do produto que será fornecido em caso de vencimento do certame. Devem conter o nº do lote de fabricação e
data, o prazo de validade para uso dos mesmos, a esterilidade ou não, e outras informações de acordo com a legislação per�nente, quando for o caso;

4.2.5.4. a entrega das amostras será no  Setor de Abastecimento Farmacêu�co e Suprimentos (SAFS) , Recebimento (Almoxarifado) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR, situado à Rua Padre Camargo s/nº (em frente ao número 453), andar térreo, prédio central
(fundos), Alto da Glória, CEP 80060-240, no horário das 8 às 17 horas, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, aos cuidados da Garan�a da Qualidade;

4.2.5.5. no caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus�fica�va aceita pela Garan�a da Qualidade, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e/ou não aprovados pela área técnica do CHC-UFPR/EBSERH, a
proposta do licitante será recusada;

4.2.5.6. as amostras apresentadas para avaliação técnica pelas licitantes não classificadas (reprovadas) ou passíveis de devolução, deverão ser procuradas em até 10 (dez) dias corridos, a contar da homologação do julgamento, no Serviço da Garan�a da Qualidade, sob pena
de lhes serem dadas outra des�nação, à critério do CHC/UFPR;

4.2.5.7. a amostra aprovada poderá ser considerada como item entregue mediante aceite da Administração;

4.2.5.8. caso o objeto licitado, por suas caracterís�cas, exija um número maior de amostras para a realização de avaliação técnica, o fornecedor será comunicado;

4.2.5.9. o CHC/UFPR se reserva no direito de solicitar formalmente ao fornecedor a apresentação de novas amostras, catálogos em língua portuguesa, prospectos, laudos analí�cos e laboratoriais, manual de u�lização/funcionamento de qualquer item cotado, de qualquer
empresa par�cipante do processo, independente da ordem de classificação de preços, para aferir se os bens propostos atendem as especificações con�das no Edital;

4.2.5.10. a amostra que �ver a embalagem violada para teste não será devolvida ao licitante, sendo considerada como doação;

4.2.5.11. os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protó�pos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento;

4.2.5.12. os pareceres técnicos elaborados a par�r dos resultados das avaliações técnicas em amostras serão arquivados pelo Serviço da Garan�a da Qualidade do Setor de Abastecimento Farmacêu�co e Suprimentos (SAFS) do CHC/UFPR, os quais poderão subsidiar
avaliações em processos licitatórios futuros, compondo o banco de dados;

4.2.5.13. A finalidade da amostra é permi�r que a área técnica, no julgamento da proposta, possa se cer�ficar de que o item proposto pelo licitante atende a todas as condições e especificações técnicas indicadas na sua descrição, tal como constante no edital. Com
isso, serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: conformidade com a especificação solicitada, isto é, apresentar as caracterís�cas �sicas adequadas; desempenho técnico; atendimento aos requisitos legais, executando suas funções com eficácia e
segurança, de acordo com a finalidade atribuída ao produto, oferecendo segurança durante a u�lização, tanto para o paciente quanto para os profissionais durante o seu uso.

4.2.5.13.1. Dentre as caracterís�cas �sicas, será avaliado a composição/formulação, coloração, dimensão/medidas, graduação, volume, transparência, absorção, textura, adesividade,  vedação, flexibilidade, fenestras. Isenção de agentes tóxicos, resíduos químicos (p. ex.
amido), odor, impurezas, desprendimento de fios, abrasividade, corrosão, peças acessórias, dentre outras caracterís�cas do produto. Caracterís�cas da embalagem, ordenação do material dentro da embalagem, rotulagem, métodos de esterilização, transferência assép�ca,
resistência, durabilidade, integridade, apresentação, quan�dade, data de fabricação e validade, lote, dentre outras caracterís�cas do material, quando aplicável.

4.2.5.13.2. Dentre as caracterís�cas de desempenho técnico, será avaliado sua funcionalidade, no que diz respeito a segurança e facilidade no manuseio e higienização; precisão, resistência e legibilidade das escalas graduadas; conexões/ajustes seguro livre de vazamentos;
manutenção de fluxo seguro;  manutenção das caracterís�cas durante a u�lização respeitando o tempo indicado para a u�lização, durabilidade; devendo manter as suas caracterís�cas durante o armazenamento e transporte, e enquanto durar o período de validade, dentre outros
quando aplicável.

4.2.5.14. Por meio de contato junto ao SAFS, os licitantes poderão ser informados do local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

4.2.5.15. Os produtos serão avaliados por meio do formulário de Parecer Técnico em anexo.

4.2.5.16. Os Produtos para a Saúde deverão conter em seus rótulos, em língua portuguesa:

4.2.5.16.1. o objeto licitado deverá ser fornecido ao Complexo Hospital de Clínicas da UFPR, em até 10 dias corridos, após o recebimento da Nota de Empenho. A entrega deverá ser de acordo com o solicitado em referida Nota, no Setor de Abastecimento Farmacêu�co
e Suprimentos (SAFS) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR – Serviço de Recebimento (Almoxarifado), sito à Rua Padre Camargo, s/nº, fundos do Hospital (em frente ao n° 453) – Alto da Glória, Curi�ba/PR, CEP 80060-240, das 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta, em
dias úteis, ficando seu descumprimento sujeito às penalidades legais.

4.3. Sustentabilidade/impacto ambiental

4.3.1. Além dos critérios de sustentabilidade/impacto ambiental eventualmente inseridos na descrição do objeto e dispostos em item específico deste instrumento: 16 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA  devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, conforme nova Lei de Licitação nº 14.133/21:

4.3.2. A empresa contratada deve u�lizar prá�cas e materiais sustentáveis sempre que possível, adotando medidas para promover eficiência energé�ca, uso responsável dos recursos naturais e redução do impacto ambiental;

4.3.3. A empresa CONTRATADA deve se atentar com o correto descarte de materiais e resíduos com as devidas comprovações e laudos de descarte apropriados;

4.3.4. Serão priorizados materiais e tecnologias sustentáveis, com baixo consumo de energia, baixa emissão de gases poluentes, menor impacto ambiental durante a produção e descarte;

4.3.5. Será dada ênfase à u�lização de materiais reciclados, recicláveis ou provenientes de fontes renováveis, promovendo a economia circular e reduzindo a geração de resíduos;

4.3.6. Serão adotadas prá�cas de gestão de resíduos eficientes, incluindo a separação, reciclagem e des�nação adequada dos resíduos gerados durante o serviço;

4.3.7. Será incen�vada a eficiência no uso da água, por meio da adoção de sistemas de captação de água da chuva, reu�lização de água e equipamentos que promovam o uso racional da água;

4.3.8. Será incen�vada a u�lização de energias renováveis, como a energia solar ou eólica, para suprir parte da demanda energé�ca da caixa de água;

4.3.9. O CHC-UFPR/EBSERH providenciará a devida des�nação das embalagens.

5. REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO

5.1. A forma de fornecimento será por entrega parcelada, de acordo a necessidade do CHC-UFPR/EBSERH.

5.2. O prazo para entrega será de 10 (dez) dias corridos após o recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.

5.3. A entrega deverá ser realizada de acordo com o solicitado em referida Nota, no Setor de Abastecimento Farmacêu�co e Suprimentos (SAFS) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR – Doca de Recebimento de Materiais do Almoxarifado, sito à Rua Padre Camargo,
s/n, fundos do Hospital (em frente ao n° 453) – Alto da Glória, Curi�ba/PR, CEP 80060-240, das 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira, em dias úteis.

5.3.1. O detalhamento da forma de fornecimento consta no item 7 deste instrumento.

6. NECESSIDADE DE FORMALIZAÇÃO DE TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

SEI/SEDE - 49517378 - Termo de Referência - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visual...

3 of 9 09/06/2025, 11:42

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=65695993&id_procedimento_atual=59636772&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000450&infra_hash=dcbf95a60cc1782a5dc2e99aa5e4fe3238a88f5b8a41df460ff2bd22c6a58a605f621caafc256ca30c074f214668f6d7f1e0a0f2f50d62a6359850d8626a090eeb4a3067957ded951f3c9af55fe3efb47df540d8b0618aaa5c14a2211ec34da9
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=65695993&id_procedimento_atual=59636772&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000450&infra_hash=dcbf95a60cc1782a5dc2e99aa5e4fe3238a88f5b8a41df460ff2bd22c6a58a605f621caafc256ca30c074f214668f6d7f1e0a0f2f50d62a6359850d8626a090eeb4a3067957ded951f3c9af55fe3efb47df540d8b0618aaa5c14a2211ec34da9
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=66208585&id_procedimento_atual=59636772&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000450&infra_hash=6a15e1565fd1b059cb5e019fe036267d0191275f9ee05cb962c93fb39d7b00b85f621caafc256ca30c074f214668f6d7f1e0a0f2f50d62a6359850d8626a090eeb4a3067957ded951f3c9af55fe3efb47df540d8b0618aaa5c14a2211ec34da9
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=66208585&id_procedimento_atual=59636772&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000450&infra_hash=6a15e1565fd1b059cb5e019fe036267d0191275f9ee05cb962c93fb39d7b00b85f621caafc256ca30c074f214668f6d7f1e0a0f2f50d62a6359850d8626a090eeb4a3067957ded951f3c9af55fe3efb47df540d8b0618aaa5c14a2211ec34da9
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf


6.1. Homologado o resultado da Licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços com vigência de 12 (doze) meses, a qual poderá ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme previsão no inciso IX do Art. 15 do Decreto
11.462/2023.

6.1.1. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser do interesse entre as partes e jus�ficada durante sua vigência inicial, bem como demonstração da vantajosidade econômica.

6.1.2. A prorrogação poderá ser com a recomposição integral dos quan�ta�vos originais contratados ou prorrogação para execução do saldo remanescente da Ata de Registro de Preços.

6.1.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por Nota de Empenho.

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO DO CONTRATO, CONTENDO INCLUSIVE A FORMA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL, BEM COMO AS CONDIÇÕES DE ENTREGA, SE FOR O CASO.

7.1. Emissão de Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento

7.1.1. O CHC-UFPR/EBSERH emi�rá Nota de Empenho para formalizar cada contratação, que será encaminhadas ao fornecedor juntamente com uma Ordem de Fornecimento, conforme Anexo MODELO Ordem de Fornecimento (49270045) deste instrumento.

7.1.2. As seguintes diretrizes devem ser consideradas na emissão de Ordens de Fornecimento: 

a) O procedimento padrão será de emissão mensal de apenas uma Ordem de Fornecimento por fornecedor;

b) a unidade contratante poderá, a seu critério, efetuar a emissão de mais de um pedido dentro do mesmo mês por mo�vos de sazonalidade na produção assistencial ou situações intempes�vas que ensejam uma solicitação adicional;

c) a Ordem de Fornecimento emi�da por cada unidade deverá ser de no mínimo 10% (dez por cento) do quan�ta�vo previsto para o item naquela unidade, ressalvado o acordo entre as partes.

7.1.3. Após o recebimento da Ordem de Fornecimento, o fornecedor deve enviar a previsão de entrega dos insumos em até 5 (cinco) dias úteis para a equipe de fiscalização, pelo e-mail uab@hc.ufpr.br, contendo:

a) Número do Documento Fiscal;

b) data de emissão do Documento Fiscal;

c) data prevista para entrega.

7.2. Prazo e local de entrega:

7.2.1. O prazo máximo de entrega dos insumos será de até 10 (dez) dias corridos, contado após recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento.

7.2.2. O objeto licitado deverá ser fornecido ao Complexo Hospital de Clínicas da UFPR, em até 10 dias corridos, após o recebimento da Nota de Empenho. A entrega deverá ser de acordo com o solicitado em referida Nota, no Setor de Abastecimento Farmacêu�co
e Suprimentos (SAFS) do Complexo Hospital de Clínicas da UFPR – Serviço de Recebimento (Almoxarifado), sito à Rua Padre Camargo, s/nº, fundos do Hospital (em frente ao n° 453) – Alto da Glória, Curi�ba/PR, CEP 80060-240, das 08:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta, em
dias úteis, ficando seu descumprimento sujeito às penalidades legais.

7.2.3. A data prevista para entrega, es�mada inicialmente, deve ser confirmada pela Contratada diretamente, com no mínimo 03 (três) dias úteis de antecedência, sendo que qualquer alteração na data de entrega prevista deve ser comunicada previamente à unidade pela
Contratada, respeitado o prazo máximo de entrega previsto neste Termo de Referência.

7.3. Condições de entrega:

7.3.1. Os itens entregues deverão ser acompanhados da Nota Fiscal, que deverá conter, além dos itens obrigatórios pela legislação vigente, o número da Ordem de Fornecimento e o número da Nota de Empenho correspondentes, além de informações como: marca,
nome do fabricante, número do lote, data de validade e a quan�dade correspondente a cada lote.

7.3.2. Não serão recebidos insumos que apresentarem prazo de vida ú�l/validade inferior a 2/3 (dois terços) do prazo total de validade.

7.3.3. Na impossibilidade de fornecer o produto que atenda os prazos mínimos anteriormente citados, o fornecedor, desde que previamente autorizado pelo CONTRATANTE, poderá atender ao pedido com validade menor que a estabelecida mediante apresentação de
carta de comprome�mento de troca do produto em caso de seu vencimento.

7.3.4. Não serão recebidos materiais que apresentarem, nas embalagens, sinais de violação e/ou variação na estrutura, umidade, inadequação em relação ao conteúdo.

7.3.5. Os materiais que se deteriorarem ou perderem suas caracterís�cas durante a validade ou vida ú�l, desde que em condições normais de estocagem, uso e/ou manuseio, deverão ser trocados no prazo determinado pelas unidades hospitalares, a contar da
comunicação formal da Unidade de Almoxarifado e Controle de Estoque sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

7.4. O armazenamento e o transporte dos insumos deverão atender às especificações técnicas (temperatura, calor, umidade, luz) pelo fabricante.

7.4.1. São de responsabilidade da CONTRATADA as condições de conservação dos materiais entregues, abrangendo inclusive resistência das embalagens, data de validade, temperaturas exigidas, presença de sujidade, material estranho e insetos.

7.4.2. Deverá constar na embalagem do material: nome e CNPJ do fabricante ou distribuidor, procedência, nº do lote, prazo de validade, nº do registro no Ministério da Saúde (avaliar, conforme o caso).

7.4.3. Os materiais adquiridos pela CONTRATANTE poderão ser acompanhados de laudos de análise do fabricante para cada lote entregue, a critério da unidade requisitante, que, conforme sua necessidade, poderá solicitar detalhamentos sobre as especificações técnicas
do produto, estabelecidas pelo fabricante como padrão de qualidade.

7.4.4. A fim de comprovar a qualidade do produto contratado, caso haja queixa técnica ou suspeita de irregularidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise.

7.4.5. Caso o material ofertado apresente suspeita de irregularidade, a CONTRATADA deverá arcar com os custos da análise em laboratórios da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analí�cos em Saúde).

7.4.6. Os laudos emi�dos serão considerados suficientes para exigir a subs�tuição do produto quando o resultado da análise for desfavorável, ou seja, diferente das especificações prome�das pelo fabricante; sendo que todo produto considerado impróprio ao uso será
encaminhado à Vigilância Sanitária para a inu�lização, nos termos legais.

7.4.7. Os materiais recebidos estarão sujeitos à análise extemporânea e cancelamento da aquisição com vistas a ações de tecnovigilância realizadas pela Rede Ebserh.

7.4.8. A(s) empresa(s) CONTRATADAS(S) deverá(ão) emi�r notas fiscais de venda. Deverá constar na Nota Fiscal ou DANFE, os seguintes dados:

a) Nome comercial do produto; 

b) Materiais: número do Lote, fabricação e validade/série;

c) Equipamentos, quando houver: modelo e número de série de fabricação/data de fabricação.

7.4.9. Para cada remessa solicitada, dar-se-á preferência a um mesmo lote produzido. Quando não for possível o atendimento deste critério, a nota fiscal deverá discriminar os diferentes quan�ta�vos e lotes respec�vos.

7.5. Recebimento provisório: 

7.5.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, com base no Anexo MODELO Termo Recebimento Provisório (49270369), devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento defini�vo.

7.5.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal da contratação, às custas da
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

7.5.3. Em caso de constatação, a qualquer tempo, de desvios na qualidade, defeitos de fabricação ou alterações da estabilidade, dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do produto, bem como má-fé do fornecedor, condições inadequadas de
transporte ou em desacordo com as especificações exigidas, a CONTRATADA fica obrigada a subs�tuir, às suas expensas, o produto defeituoso, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da constatação do vício do produto com a consequente no�ficação junto ao
fornecedor.

7.5.4. As informações sobre os lotes e validades deverão constar na nota fiscal (NF) e precisam convergir com o material entregue. Caso existam divergências, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP) irá
formalizar junto ao fornecedor a necessidade da Carta de Correção de Informações, visto que é através das informações da nota fiscal que são tratados possíveis desvios de qualidade, no�ficações no sistema Vigihosp e/ou alertas de tecnovigilância e farmacovigilânica.  

7.5.5. Para entrega de lotes com validades inferiores as previstas no edital e/ou contrato, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP) poderá formalizar junto ao fornecedor a necessidade da Carta de
Compromisso de Troca de material em caso de perda futura por validade vencida, caso venha a aceitar o material.

7.6. Recebimento defini�vo:

7.6.1. Os materiais serão recebidos defini�vamente no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

7.6.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

7.6.3. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução do objeto, será realizado pelo gestor do contrato, conforme termo constante no Anexo MODELO Termo Recebimento Defini�vo (49270612).

7.6.4. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respec�vas correções.

7.6.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.6.6. No momento do recebimento defini�vo, a carga poderá ser recusada pela Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) ou Equipe de Fiscalização da Ata de Registro de Preços (EFARP), tanto de forma integral ou parcial.

7.6.7. Para toda informação divergente do contrato, o fato gerador para a recusa será formalmente registrado e comunicado ao fornecedor, respeitados os prazos inseridos no Edital do processo licitatório.

7.6.8.  A recusa da nota fiscal poderá ser feita devido a ausência de documentação exigível, negação por parte do fornecedor sobre a troca parcial, negação de emissão de cartas de correção e de Compromisso de Troca de material, ou mesmo por conta de demais não
conformidades ocorridas durante as etapas do processo de recebimento.

7.6.9. Em caso de recebimento parcial da nota fiscal, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) poderá disponibilizar o material parcialmente recebido e atestado para u�lização. Contudo, será estabelecido um prazo ao fornecedor para solução do problema.

7.6.10. Caso o fornecedor não resolva a questão até o prazo es�pulado, que poderá ser equivalente ao prazo regular de entrega do edital/contrato, a Equipe de Fiscalização do Contrato (EFC) deverá proceder com a instrução de pagamento da nota fiscal ao fornecedor, com
a glosa referente aos quan�ta�vos e/ou produtos em não conformidade.

7.6.11. Para solução do problema, como melhores prá�cas, o fornecedor poderá entregar o material correto através de nota de simples remessa ou apresentar nota fiscal de devolução dos materiais e/ou quan�dades não conformes da carga inicial.

7.6.12. Caso o fornecedor se negue a entregar a nota fiscal de devolução, a glosa é suficiente para solução do problema.

7.6.13. Nos casos em que o fornecedor não realize o recolhimento do produto em até 45 (quarenta e cinco) dias, o hospital poderá dar fim a carga em desconformidade.

7.6.14. A gestão e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da entrega dos materiais, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma do RLCE 2.0.

7.6.15. Nos termos do Art. 161, caput, do RLCE 2.0, será designada Equipe de Fiscalização do Contratação(EFC) com o obje�vo de garan�r a observância dos direitos e o cumprimento das obrigações pactuadas, bem como a obediência à legislação per�nente.

7.6.16. Nos termos do art. 164, § 6º, do RLCE 2.0, caso haja Nota de Empenho com valor superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), a EFARP deverá ser formada com pelo menos três membros �tulares, sendo um necessariamente representante da unidade requisitante.

7.6.17. A EFC e a empresa a ser contratada u�lizarão os seguintes mecanismos de comunicação: reuniões remotas (vídeo chamada/vídeo conferência) de trabalho, telefones, mensagens eletrônicas (e-mail)  e/ou correspondências oficiais,  adotando o critério de
razoabilidade para definir o meio u�lizado e respeitando a formalização devida.

7.6.18. A verificação da adequação da entrega dos materiais deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

7.6.19. A EFC deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

7.6.20. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades, assumidas pela Contratada, ensejará a aplicação de sanções administra�vas previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
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conforme disposto no RLCE 2.0.

7.6.21. A gestão e fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO, CONTENDO AS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.1. Os pagamentos serão realizados em conformidade com os materiais efe�vamente entregues, até o 30º (trigésimo) dia após o recebimento da Nota Fiscal pela EFC, por intermédio de crédito em conta corrente.

8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.4. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e nas demais cer�dões de regularidade para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação.

8.5. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, por solicitação da Contratada, a critério da Contratante.

8.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos. 

8.7. Persis�ndo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.8. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF e demais cer�dões de regularidade. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.11. A EBSERH não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.12. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos à contratada serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.13. Índice de Medição de Resultados - IMR

8.13.1. Durante a verificação da conformidade na entrega dos insumos, deverá ser aplicado o seguinte Índice de Medição de Resultados (IMR):

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DOS RESULTADOS (IMR)

INDICADOR nº 1 - ENTREGA TEMPESTIVA DOS INSUMOS

ITEM DESCRIÇÃO

Finalidade Garan�r a entrega dos insumos no prazo pactuado.

Meta a cumprir O prazo de entrega dos insumos será de 10( dez) dias corridos, sendo contado após recebimento da Nota de Empenho enviado por correspondência eletrônica.

Instrumento de medição
Nota de Empenho.

Documento com o registro da entrega dos insumos na Contratante.

Forma de acompanhamento Pela documentação comprobatória.

Periodicidade A cada Nota de Empenho.

Mecanismo de cálculo

(Dias percorridos) = (Data de entrega dos insumos) - (Data de recebimento da Nota de Empenho).

* Excluído o dia de início da contagem do prazo e incluído o dia do recebimento dos materiais.

** Ex.: no caso de uma Nota de Empenho enviada e recebida em 01/04/2022, com a entrega dos insumos realizada em 22/04/2022, o cálculo será: (22/04/2022 - 01/04/2022 = 21 dias percorridos).

*** A quan�dade de dias percorridos será comparada com o prazo de entrega estabelecido para a localidade da Contratante, de forma a iden�ficar a eventual incidência de dias de atraso na entrega.

Início da vigência Recebimento da Nota de Empenho.

Faixas de ajuste no pagamento

a) Cumprido o prazo de entrega dos insumos: 100% do valor contratado.

b) Atraso de até 5 dias: 99% do valor contratado.

c) Atraso entre 6 e 9 dias: 97% do valor contratado.

d) Atraso entre de 10 e 15 dias: 95% do valor contratado.

Sanções O atraso acima de 15 dias requer a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual, ficando a empresa contratada sujeita à aplicação das sanções listadas neste Termo de Referência.

Observações

Caso a Nota de Empenho seja entregue parcialmente, o cálculo do IMR irá incidir sobre a parcela não adimplida.

As faixas de ajuste no pagamento indicam a realização de glosa diretamente na Nota Fiscal/Fatura, não sendo necessária a abertura de processo de apuração de irregularidade na execução contratual para efetuar esse desconto.

Eventuais atrasos jus�ficados pela empresa contratada e aceitos pela EFARP não serão contabilizados no IMR, ou seja, não serão objeto de ajuste no pagamento para a realização de glosa.

8.13.2. Em caso de constatação, a qualquer tempo, de desvios na qualidade, defeitos de fabricação ou alterações da estabilidade, dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do produto, bem como má fé do fornecedor, condições inadequadas de
transporte ou em desacordo com as especificações exigidas, a Contratada fica obrigada a subs�tuir, às suas expensas, o produto defeituoso, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da constatação do vício do produto com a consequente no�ficação junto ao
fornecedor.

8.13.3. O Gestor da Contratação analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à Contratada, por
escrito, as respec�vas correções.

9. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

9.1. O procedimento de aquisição será conduzido através de modalidade de licitação denominada Pregão SRP (Sistema de Registro de Preços), na forma eletrônica, em portais de compras de acesso público na internet, de acordo com o Inciso IV, art. 4º, do Regulamento
de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0.

9.2. Os bens, objeto da presente contratação, caracterizam-se como de natureza comum, de acordo com a Lei Nº 13.303/2016, assim considerados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo Edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

10. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR, INCLUSIVE MODO DE DISPUTA E INTERVALOS ENTRE LANCES

10.1. Critério de julgamento:

10.1.1. O critério de julgamento será o de menor preço unitário, e menor preço global para os grupos nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0."

10.1.2. Jus�fica-se o não parcelamento do objeto (agrupamento), pois há necessidade de des�nação ambiental adequada das pilhas e baterias, atendendo a Resolução Conama 401/2008 e a Lei n. 12.350/10 além de permi�r a obtenção de proposta mais vantajosa,
conforme Estudo Técnico Preliminar, Anexo ETP (49517257).

10.2. Modo de disputa:

10.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO.

10.3. Intervalo entre lances: 

10.3.1. O intervalo mínimo de diferença percentual entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor, será de 0,75%.

10.4. Condições de par�cipação:

10.4.1. Para par�cipação neste Pregão deverão ser observados:

a) as previsões constantes no art. 69 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, que define quais são as condições impedi�vas de par�cipar de licitações e de ser contratada pela Ebserh;

b) a Polí�ca de Transações com partes relacionadas da Ebserh atualizada que está disponível em h�ps://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corpora�va/poli�ca-de-transacoes-com-partes-relacionadas;

c) o atendimento por parte do licitante ao art. 7º, XXXIII da Cons�tuição da República Federa�va do Brasil de 1988, que prevê "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo
na condição de aprendiz, a par�r de quatorze anos";

d) a par�cipação de interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação e que estejam com credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no art. 9º da Instrução Norma�va nº 03, de 2018;

e) o previsto no art. 4º, inciso VI, do RLCE 2.0:

Art. 4º As seguintes diretrizes devem ser observadas nas contratações conduzidas pela Ebserh:

(...) VI - observância de polí�cas de compras sustentáveis, de relacionamento com fornecedores, de integridade, de transação com partes relacionadas, de proteção de dados pessoais e outras polí�cas aprovadas no âmbito da Ebserh, que guardem per�nência com o objeto da contratação.

10.5. Condições de habilitação:

10.5.1. Deverão ser observados os requisitos de habilitação definidos no art. 65 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, bem como os definidos no Edital, tais como:

10.5.1.1. Habilitação jurídica:

10.5.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

SEI/SEDE - 49517378 - Termo de Referência - SEI https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visual...

5 of 9 09/06/2025, 11:42

https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/anexo1_regulamento_de_licitacoes_e_contratos___revisao_1___final.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/anexo1_regulamento_de_licitacoes_e_contratos___revisao_1___final.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/anexo1_regulamento_de_licitacoes_e_contratos___revisao_1___final.pdf/view
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/anexo1_regulamento_de_licitacoes_e_contratos___revisao_1___final.pdf/view
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=66208585&id_procedimento_atual=59636772&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000450&infra_hash=6a15e1565fd1b059cb5e019fe036267d0191275f9ee05cb962c93fb39d7b00b85f621caafc256ca30c074f214668f6d7f1e0a0f2f50d62a6359850d8626a090eeb4a3067957ded951f3c9af55fe3efb47df540d8b0618aaa5c14a2211ec34da9
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=66208585&id_procedimento_atual=59636772&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000450&infra_hash=6a15e1565fd1b059cb5e019fe036267d0191275f9ee05cb962c93fb39d7b00b85f621caafc256ca30c074f214668f6d7f1e0a0f2f50d62a6359850d8626a090eeb4a3067957ded951f3c9af55fe3efb47df540d8b0618aaa5c14a2211ec34da9
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corporativa/politica-de-transacoes-com-partes-relacionadas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/12186346/do1-2018-04-27-instrucao-normativa-n-3-de-26-de-abril-de-2018-12186342
https://www.in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/12186346/do1-2018-04-27-instrucao-normativa-n-3-de-26-de-abril-de-2018-12186342
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file
https://www.gov.br/ebserh/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos/legislacao-e-normas-de-licitacoes-e-contratos/normas-vigentes/rlce_rev2022_final_28-04-22-atualizacao-dos-valores-da-dispensa-2024.pdf/@@download/file


10.5.1.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.5.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de
seus administradores;

10.5.1.1.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.5.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.5.1.1.6. No caso de coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o art.
107 da Lei nº 5.764/1971;

10.5.1.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.5.1.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à composição societária atual da empresa ou da úl�ma consolidação. 

10.5.1.2. Regularidade fiscal de nível federal, de seguridade social e trabalhista:

10.5.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.5.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

10.5.1.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.5.1.2.4. Prova de regularidade rela�va à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais ins�tuídos por lei;

10.5.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452/1943;

10.5.1.2.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

10.5.1.3. Qualificação Técnica: 

10.5.1.3.1. Os produtos ofertados deverão estar em conformidade com os requisitos de segurança e desempenho estabelecidos pelo Inmetro, sendo exigido que constem em suas embalagens o Selo de Iden�ficação da Conformidade, quando aplicável, conforme legislação
específica vigente.

10.5.1.3.2. Caso a empresa ofertante seja fabricante ou importadora de pilhas e baterias, deverá comprovar sua inscrição no Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras (CTF/APP) do Ibama, bem como apresentar, quando solicitado, o Plano de
Gerenciamento de Pilhas e Baterias e o respec�vo laudo �sico-químico do produto, elaborado por laboratório acreditado, conforme a Instrução Norma�va Ibama nº 08/2012, atendendo à Resolução CONAMA nº 401/2008. Empresas que atuem apenas como revendedoras estão
isentas dessas obrigações.

10.5.1.4. Capacidade Econômico-Financeira / Qualificação Econômico-Financeira

10.5.1.4.1. Fica dispensada a exigência de capacidade econômico financeira, em razão dos mo�vos explicitados no documento de Análise de Riscos, constante nos autos do processo.

10.5.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, será realizada consulta ao Cadin, sendo que a existência de registro cons�tui fator impedi�vo para que o licitante seja declarado vencedor, nos termos do art. 6º, inciso III, e art. 6º-A, da Lei n.º 10.522/2002.

10.5.3. Pode ser realizada diligência para oportunizar a comprovação de regularização da situação que deu causa à inclusão no Cadin, nos termos do art. 2º, §§ 5º e 6º, da Lei n.º 10.522/2002.

10.5.4. Inexis�ndo registro no Cadin ou comprovada a regularização da situação que deu causa ao registro, será o licitante declarado vencedor.

11. INDICAÇÃO DO SIGILO DO ORÇAMENTO OU, CASO DECIDIDA A SUA DIVULGAÇÃO DE FORMA JUSTIFICADA, AS ESTIMATIVAS DETALHADAS DOS PREÇOS

11.1. Os estudos sobre preços referenciais constam no Processo nº 23759.041864/2024-08 de caráter restrito, considerando o tratamento sigiloso do orçamento desta contratação, respaldado pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, Art. 7º.

11.2. Os valores es�mados da contratação foram estabelecidos mediante ampla pesquisa de preços realizada segundo os parâmetros estabelecidos na Norma Operacional - SEI nº 3/2024/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH (40700077)

12. DEFINIÇÃO DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

12.1. Obrigações da Contratada:

12.1.1. cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

12.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos;

12.1.3. todos os custos indiretos, como custos com logís�ca e frete, serão de responsabilidade da contratada;

12.1.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, atendendo aos disposi�vos da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e às demais legislações per�nentes;

12.1.5. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

12.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

12.1.8. cumprir todas as normas citadas neste Termo e outras que vierem a subs�tuí-las;

12.1.9. prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante.

12.1.10. garan�r que o insumo fornecido será recolhido e subs�tuído, sem ônus para Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Filial CHC-UFPR, caso o mesmo não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos;

12.1.11. Efetuar a troca do produto, caso o mesmo deteriore, mesmo em condições ambientais adequadas de estocagem;

12.1.12. Quando convocada, a CONTRATADA deverá realizar treinamento junto à equipe de saúde nos turnos de trabalho diurno e noturno, bem como, fornecer material educa�vo escrito para divulgação das orientações necessárias sobre a u�lização do material, durante
a vigência do contrato.

12.1.13. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus colaboradores das obrigações deste instrumento e do compromisso assumido com a proteção de dados pessoais, inclusive no tocante à Polí�ca de Proteção de Dados Pessoais da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares.

12.1.14. A CONTRATADA se comprometerá a autorizar o tratamento de dados pessoais apenas às pessoas que assinem termo de sigilo e confidencialidade, que deve ter vigência pelo prazo de execução contratual e 10 anos após o seu término.

12.1.15. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos �tulares mediante consen�mento, indispensáveis à própria prestação do serviço, deverá ser realizada após prévia aprovação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, responsabilizando-se a
CONTRATADA pela obtenção, guarda e gestão dos termos de consen�mento.

12.1.16. O armazenamento dos dados pessoais objeto de tratamento pela CONTRATADA em razão do presente contrato deve respeitar as premissas, polí�cas e especificações técnicas, além de estar adequado e alinhado com a legislação vigente e as melhores prá�cas de
mercado.

12.1.17. Quando a natureza dos dados objeto de tratamento exigir, seu armazenamento deverá ocorrer em um banco de dados seguro, com garan�a de registro das transações realizadas, controle de acesso apenas a pessoas autorizadas e transparente iden�ficação do perfil
dos credenciados, vedado o compar�lhamento desses dados com terceiros, exceto com autorização da CONTRATANTE.

12.1.18. Obrigações da Contratante:

12.1.19. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

12.1.20. prestar à Contratada, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos materiais;

12.1.21. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e seus anexos;

12.1.22. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

12.1.23. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

12.1.24. rejeitar o objeto entregue quando não apresentar conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos.

12.1.25. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe/empregado especialmente designado;

12.1.26. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital;

12.1.27. a Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução dos contratos decorrentes da licitação em tela, bem como por qualquer dano causado a    terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

13.1. No tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida entre as partes, a CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem, conforme a Lei n.º 13.709/2018 (LGPD), ao seguinte:

a) adotar medidas para conformidade de suas operações ao cumprimento da legislação de proteção de dados pessoais e das orientações emanadas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) assegurar que o tratamento de dados pessoais será limitado ao mínimo necessário para o alcance da(s) finalidade(s) proposta(s);

c) manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizarem;

d) adotar medidas de segurança, técnicas, administra�vas e organizacionais, adequadas para assegurar a proteção dos direitos dos �tulares de dados pessoais;

e) cooperar entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos �tulares de dados pessoais previstos na legislação em vigor;

f) orientar seus colaboradores, contratados ou prepostos sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, bem como a não divulgar indevidamente informações que envolvam dados pessoais a que tenham acesso;

g) comunicar à outra parte, por escrito, em prazo razoável, qualquer incidente de segurança que envolva dados pessoais a que tenha acesso, tais como acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer
forma de tratamento inadequado ou ilícito, com as informações previstas no § 1º do art. 48 da LGPD.

13.2. Especificamente a CONTRATADA se compromete ao seguinte:

a) cien�ficar-se da Polí�ca de Proteção de Dados Pessoais da CONTRATANTE;

b) apresentar todos os dados e informações solicitados pela CONTRATANTE em relação ao tratamento de dados pessoais realizado em decorrência da relação estabelecida com a CONTRATANTE e/ou adotar as providências lícitas por ela indicadas;

c) não subcontratar a�vidades que envolvam o tratamento de dados pessoais, salvo com prévia autorização por escrito da CONTRATANTE e, nessa hipótese, exigir de subcontratados o cumprimento dos deveres decorrentes da LGPD e daqueles assumidos neste
instrumento, permanecendo integralmente responsável por garan�r a sua observância;

d) quando verificada qualquer das hipóteses de término do tratamento de dados pessoais previstas no art. 15 da LGPD, interromper o tratamento e eliminar completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, �sico ou outro
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qualquer), autorizada a conservação para as finalidades estabelecidas no art. 16 da LGPD.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto acordado, ou descumprimento de qualquer item previsto no Termo de Referência, a Ebserh poderá, garan�do o regular processo administra�vo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

14.1.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o objeto acordado;

14.1.2. Multa:

14.1.2.1. no caso de atraso no fornecimento superior a 15 dias, de:

a) 0,5% (cinco décimas por cento) por dia corrido, para multa grau 1, contados do encerramento do prazo para entrega, sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de
fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação da sanção de suspenção temporária;

b) 0,6% (seis décimas por cento) para multa grau 2, contados do encerramento do prazo para entrega, sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de fornecimento com
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação da sanção de suspenção temporária;

c) 0,7% (sete décimas por cento) para multa grau 3, contados do encerramento do prazo para entrega, sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a incidência a 30 (trinta) dias. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de fornecimento com
atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação da sanção de suspenção temporária;

14.1.2.2. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto, ou demais inexecuções não previstas acima que gerem danos ou prejuízos ao CHC UFPR-EBSERH, inclusive itens entregues em desacordo com
o previsto no termo de referência, ou quando não houver a regularização da entrega, podendo ocorrer a não aceitação do objeto, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença, bem como aplicação da sanção de suspenção
temporária;

14.1.2.3. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

14.1.3. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a Ebserh, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

14.1.3.1. As sanções previstas nos subitens 14.1.1 e 14.1.3 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.1.3.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 Leve

2 Média

3 Grave

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Entrega efetuada fora do prazo em mais de 15 dias com item em estoque; 01

2 Entrega efetuada fora do prazo em mais de 15 dias com item zerado no estoque; 02

3 Entrega efetuada fora do prazo em mais de 15 dias com item zerado no estoque, afetando o atendimento aos pacientes        03 

14.1.4. A sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional que:

14.1.4.1. tenha sofrido condenação defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.1.4.2. tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

14.1.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos pra�cados;

14.1.4.4. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o contrato;

14.1.4.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.4.6. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

14.1.4.7. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

14.1.4.8. não man�ver a proposta;

14.1.4.9. falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4.10. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 12.846/2013.

14.1.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no RLCE 2.0 e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999, não podendo
o prazo concedido para apresentação de defesa prévia ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

14.1.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Ebserh, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão cobrados judicialmente.

14.1.6.1. Caso a contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.1.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

14.1.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

14.1.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

14.1.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a
par�cipação de agente público.

14.1.11. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administra�vas aplicadas pela Ebserh deverão ser registradas e publicadas no Sicaf. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR, os dados rela�vos à penalidade
deverão ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de que trata a Lei nº 12.846/2013."

15. GARANTIA DO PRODUTO, SE EXIGIDA

15.1. A garan�a da qualidade e o prazo de validade do objeto deve guardar conformidade com o prazo de garan�a ou validade exigido neste Termo de Referência ou com aquele ofertado pelo licitante na proposta, ou ainda a garan�a legal, a qual for mais vantajosa para a
Administração.

16. GARANTIA DE EXECUÇÃO (DO CONTRATO), SE EXIGIDA

16.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução para a presente contratação, por se tratar de bens de pronta entrega e pagamento.

17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA

17.1. Em atendimento ao inciso XI do art. 7º da Lei nº 12.305/2010 deve ser dada prioridade aos produtos reciclados e recicláveis, sempre que possível e no que couber, bem como devem ser u�lizados critérios compa�veis com padrões de consumo social e
ambientalmente sustentáveis.

17.2. Em consonância com o art. 4º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0 as seguintes diretrizes devem ser observadas:

Art. 4º As seguintes diretrizes devem ser observadas nas contratações conduzidas pela Ebserh:

(...)II - busca da maior vantagem compe��va, considerando custos e bene�cios diretos e indiretos de natureza econômica, social e ambiental, inclusive os rela�vos à manutenção, ao desfazimento de bens e resíduos, ao índice de depreciação econômica e a outros fatores de igual relevância;

17.3. De acordo com o art. 5º do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0, também devem ser observadas, no que couber, as normas rela�vas à:

Art. 5º As contratações devem observar, no que couber para cada �po de objeto, as normas rela�vas à:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados;

II - mi�gação dos danos ambientais por meio de medidas condicionantes e de compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - u�lização de produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam o consumo de energia e de recursos naturais; IV - avaliação de impactos de vizinhança, observada a legislação urbanís�ca;

V - proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado por inves�mentos realizados pela Ebserh;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

VII - vigilância sanitária, proteção radiológica e demais normas técnicas relacionadas à garan�a de qualidade e de disponibilidade sobre infraestrutura, equipamentos e suprimentos.

Parágrafo único. A contratação da qual decorra impacto nega�vo sobre bens do patrimônio cultural, histórico, arqueológico e imaterial tombados dependerá de prévia autorização da esfera de governo encarregada da proteção do respec�vo patrimônio, devendo o impacto ser compensado por meio de
medidas determinadas pela Diretoria Execu�va, na forma da legislação aplicável.

17.4. Além disso, devem ser adotados os seguintes atos de logís�ca sustentável, previstos no art. 202 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - RLCE 2.0:

Art. 202. As unidades da Ebserh devem adotar os seguintes atos de logís�ca sustentável com reflexo em seus procedimentos de contratação: 

I - adotar prá�cas de racionalização com o obje�vo de melhoria da qualidade do gasto público e con�nua busca por economicidade e primazia na gestão dos processos; 

II - adotar prá�cas de sustentabilidade com o obje�vo de construir um novo modelo de cultura ins�tucional visando à inserção de critérios de sustentabilidade nas a�vidades e contratações da unidade;

III - coordenar o fluxo de materiais, de serviços e de informações, do fornecimento ao desfazimento, considerando a proteção ambiental, a jus�ça social e o desenvolvimento econômico equilibrado;

IV - implementar estratégias que garantam a padronização dos processos de trabalho, como a implantação de protocolos assistenciais, procedimentos operacionais padrão e fluxos padronizados, visando à redução de custos e o desenvolvimento das dimensões da qualidade;

V - elaborar Plano de Gestão de Logís�ca Sustentável - PLS no âmbito da unidade, instruindo e designando Comitê Gestor do Plano de Gestão de Logís�ca Sustentável - CGPLS;

VI - relatar à Administração Central da Ebserh as boas prá�cas realizadas sob a diretriz da gestão sustentável para subsidiar a elaboração do relatório anual de sustentabilidade da empresa.

17.5. As previsões constantes na Instrução Norma�va do Secretário de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI/MPOG) n.º 01/2010, devem ser observadas:

Art. 5º Os órgãos e en�dades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

I – que os bens sejam cons�tuídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de cer�ficação do Ins�tuto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que u�lize materiais recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

e IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na dire�va RoHS (Restric�on of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

§ 1º A comprovação do disposto neste ar�go poderá ser feita mediante apresentação de cer�ficação emi�da por ins�tuição pública oficial ou ins�tuição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.   

17.6. O fornecedor no momento do recolhimento dos materiais não consumidos e que serão por ele descartados, deverá apresentar declaração de que o referido resíduo está sendo tratado e des�nado, conforme a legislação ambiental para o caso, inclusive, informando
o local onde será des�nado ou tratado, bem como o nome da pessoa (jurídica ou �sica) responsável pelo controle e des�nação dos referidos materiais, caso não seja realizado pelo próprio fornecedor.
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17.7. O fornecedor deve apresentar registro no Cadastro Técnico Federal de A�vidades Potencialmente Poluidoras ou U�lizadoras de Recursos Ambientais caso a empresa exerça uma das a�vidades constantes no Anexo I da Instrução Norma�va nº 06, de 15 de março de
2013, do IBAMA.

17.8. Em se tratando de sustentabilidade social, a presente aquisição tem como propósito melhorar a qualidade de vida da população como um todo, visando reduzir as desigualdades sociais e ampliar o acesso aos direitos e serviços básicos, como educação e saúde, já
que o Complexo Hospitalar de Clínicas tem como missão ser referência de excelência na formação de profissionais de saúde, na atenção à saúde, na inovação tecnológica e sustentabilidade, atendendo com inserção e integração na rede de serviços em saúde e nas necessidades
da população, prestando serviços de forma gratuita e com excelência. Já no ambiente labora�vo, a sustentabilidade social  a presente aquisição visa promover um ambiente de trabalho confortável e agradável a seus colaboradores. 

17.9. O pilar econômico está relacionado com a produção, consumo e distribuição de bens e serviços, levando em consideração a questão social e ambiental. Sendo traduzida como pensar sobre os processos econômicos de maneira mais profunda e responsável, as
empresas atuam sem visar apenas o lucro desenfreado, mas em uma forma de crescer causando menos impactos ambientais. Inclusive, com a ascensão dos debates sociais, empresas que buscam soluções sustentáveis acabam tendo resultados posi�vos, pois a população busca
cada vez mais consumir marcas com uma cultura de desenvolvimento sustentável. Nesse aspecto, a aplicação de a�tudes de sustentabilidade econômica no âmbito do CHC-UFPR/EBSERH foi optar por produtos com menor impacto ambiental.

18. CRITÉRIOS E ÍNDICES DE REAJUSTE, CONFORME O CASO

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais podem ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

18.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defini�vo(s).

18.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) defini�vo(s).

18.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo (no caso de contrato).

18.8. O reajuste será realizado por apos�lamento.

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. Por se tratar de Licitação que será processada pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme dispõe o Art. 17
do  Decreto 11.462, de 31 de março de 2023. 

20. SUBCONTRATAÇÃO E CONSÓRCIOS

20.1. Subcontratação:

20.1.1. não será admi�da a subcontratação do objeto;

20.2. Consórcios:

20.2.1. não será admi�da a contratação de consórcios, considerando que a vedação quanto à par�cipação de consórcio de empresas no presente procedimento licitatório não limitará a compe��vidade;

20.2.2. a par�cipação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. Não há nada que jus�fique a par�cipação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se
reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou seja, este Termo de Referência não apresenta nenhuma caracterís�ca própria que jus�fique a admissão de empresas em consórcio;

20.2.3. a admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de pequeno valor econômico atenta contra o princípio da compe��vidade, pois permi�ria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si,
violando, por via transversa, o princípio da compe��vidade, a�ngindo ainda a vantajosidade buscada pela Administração.

21. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

21.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todas as condições de habilitação exigidas na contratação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

22. MATRIZ DE RISCOS, SE FOR O CASO

22.1. A presente contratação não prevê Matriz de Riscos.

23. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. Fica autorizada a disponibilização das atas de registro de preços para adesão com o obje�vo de mi�gar riscos de desabastecimento ocasionados por licitações desertas e fracassadas, rescisões contratuais, sancionamento de fornecedores, dentre outros.

23.2. A permissão de adesão às Atas de Registro de Preço é possível e recomendado pela Administração Central, conforme O�cio-Circular - SEI nº 7/2022/SCCEN/CAD/DAI-EBSERH, com destaque para adesão por outros Hospitais da rede Ebserh, devendo seguir o rito
normal de instrução processual.

23.3. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser u�lizada por qualquer órgão ou en�dade responsável pela execução das a�vidades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016 que não tenha par�cipado do certame licitatório, mediante anuência do
órgão gerenciador, desde que devidamente jus�ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 13.303/2016, no Regulamento de Licitações e Contratos 2.0 da EBSERH e no Decreto nº 11.462, de 31 de março 2023.

23.4. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas en�dades que não par�ciparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da u�lização da ata de registro de preços.

23.5.  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos par�cipantes.

23.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a cinquenta por cento dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

23.7. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independentemente do número de órgãos não par�cipantes que
eventualmente aderirem.

23.8. Ao órgão não par�cipante que aderir à ata competem os atos rela�vos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

23.9. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

23.9.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jus�ficadamente, a prorrogação do prazo para efe�vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não par�cipante.

24. CLAUSULAS ESPECIAIS

24.1. Os ITENS:   01 - SIH 580, 02 - SIH 614, 03 - SIH 1694, 18 - SIH 11749, 22 - SIH 17727, 24 - SIH 18975, 27 - SIH 22724, 35 - SIH 25207, 36 - SIH 25208, 37 - SIH  26207 conforme tabela abaixo formam o Grupo 1, pois há necessidade de des�nação ambiental adequada
das pilhas e baterias, atendendo a Resolução Conama 401/2008 e a Lei n. 12.350/10.

24.2. Os insumos deste Grupo, devem ser entregues preferencialmente individuais, devem conter dados de rotulagem, principalmente validade possíveis de rastrear.

ITEM CÓDIGO SIH 
UNIDADE DE

MEDIDA
DESCRITIVO DETALHADO

1 580 UNIDADE BATERIA DE 9 VOLTS, ALCALINA

2 614 UNIDADE PILHA ALCALINA, TAMANHO PEQUENO

3 1694 UNIDADE PILHA COMUM, TAMANHO MEDIO

18 11749 UNIDADE PILHA PEQUENA TIPO PALITO ALCALINA AAA

22 17727 UNIDADE
BATERIA DE LITIO MODELO CR2032,TIPO BOTAO,COMPATIVEL COM MODELO L2032 COM TENSAO NOMINAL DE 3 VOLTS E
DIMENSÕES DE 20 X 3,2 MM.

24 18975 UNIDADE
PILHA RECARREGAVEL TECNOLOGIA NiMH, 1,2V, TAMANHO AA, COM CAPACIDADE MINIMA DE 2500mAH, PARA USO EM
APARELHO DE MONITORACAO HOLTER E MAPA

27 22724 UNIDADE
BATERIA DE LITIO MODELO CR 123A, NAO RECARREGAVEL, 3V COM CAPACIDADE DE ARMAZENAGEM MINIMA DE 1400MAH
E MAXIMA DE 1600 MAH.

35 25207 UNIDADE

BATERIA COM TENSÃO DE 3,6V E CAPACIDADE NOMINAL DE 2,4AH. COMPOSIÇAO DA BATERIA Li-SOCl2. NÃO
RECARREGÁVEL. REFERÊNCIA DE TAMANHO "AA". COM CONECTOR DE PILHA CONVENCIONAL. FAIXA DE TEMPERATURA DE
TRABALHO: DE -55 A 85 GRAUS CELSIUS.MODELO DE REFERENCIA: TADIRAN TL 5903. PARA USO EM DATA LOGGER DE
TEMPERATURA MARCA TESTO, MODELO GO. PARA USO NO SERVIÇO DE HEMOCOMPONENTES E IMUNOHEMATOLOGIA DA
UNIDADE TRANSFUSIONAL.

36 25208 UNIDADE
BATERIA DE LÍTIO,CÓDIGO CR2450,TIPO MOEDA 3V 620MAH,24.5MM DIÂMETRO, 5MM DE ALTURA. PARA USO NO SERVIÇO
DE HEMOCOMPONENTES E IMUNOHEMATOLOGIA DA UNIDADE TRANSFUSIONAL

37 26207 UNIDADE
PILHA RECARREGAVEL TECNOLOGIA NiMH, 1,2V, TAMANHO AAA, COM CAPACIDADE MINIMA DE 2500mAH, PARA USO EM
APARELHO DE MONITORACAO HOLTER E MAPA

24.3. Assim sendo, para que a logís�ca reversa ocorra, o vencedor da licitação deste Grupo, deverá se responsabilizar pela coleta e encaminhamento para reciclagem de até 100 quilos de pilhas e baterias durante a vigência deste Pregão, independente das marcas e
modelos, podendo ser dividido em até 4 coletas e deverá também fornecer declaração de des�nação das mesmas.

25. ANEXOS

25.1. São anexos deste Termo de Referência:

25.1.1. Anexo I - Estudo Técnico Preliminar - Anexo ETP (49517257)

25.1.2. Anexo II -  Anexo MODELO PROPOSTA (49270017);

25.1.3. Anexo III - Anexo MODELO Ordem de Fornecimento (49270045);

25.1.4. Anexo IV - Anexo MODELO Termo Recebimento Provisório (49270369);

25.1.5. Anexo V - Anexo MODELO Termo Recebimento Defini�vo (49270612);

25.1.6. Anexo VI - Anexo MODELO PARECER TÉCNICO (49270641).

26. APROVAÇÃO
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26.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) que o subscreve abaixo, no encerramento da fase de preparação do procedimento de contratação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh.

Equipe de Planejamento da Contratação:

(assinado eletronicamente)

Marília Legat de Menezes
Administradora

Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque (UPDE)
Coordenadora da EPC

(assinado eletronicamente)

Diogo Luiz Fukuoka
Assistente Administra�vo

Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque (UPDE)
Membro da EPC

(assinado eletronicamente)

Ronayra Vanessa de Sousa Rodrigues Brito
Assistente Administra�vo

Unidade de Planejamento e Dimensionamento de Estoque (UPDE)
Membro da EPC

(assinado eletronicamente)

Maria Lucia de Camargo Mosson
Enfermeira

Setor de Abastecimento Farmacêu�co e Suprimentos
Membro da EPC

26.2. De acordo com os termos apresentados neste documento.

26.3. Encaminhe-se à Gerência Administra�va para apreciação.

26.4. De acordo.

26.5. A aquisição referida neste Termo de Referência se mostra adequada e atende aos obje�vos da ins�tuição.

26.6. Sendo assim, aprovo o Termo de Referência conforme seus próprios fundamentos.

26.7. Encaminhe-se à área de compras para início da fase de Seleção de Fornecedor.

(assinado eletronicamente)

Simone Cris�ane de Souza

Gerente Administra�va CHC-UFPR/EBSERH

Documento assinado eletronicamente por Marília Legat de Menezes, Administrador(a), em 16/05/2025, às 09:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Diogo Luiz Fukuoka, Assistente Administra�vo, em 16/05/2025, às 09:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ronayra Vanessa de Sousa Rodrigues Brito, Assistente Administra�vo, em 16/05/2025, às 10:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Maria Lucia de Camargo Mosson, Enfermeiro(a), em 16/05/2025, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Milena Balsanelli Portella, Chefe de Unidade, em 16/05/2025, às 11:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Simone Cris�ane De Souza, Gerente, em 16/05/2025, às 14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 49517378 e o código CRC 359CB748.

Referência: Processo nº 23759.041865/2024-44 SEI nº 49517378

Criado por marilia.menezes, versão 4 por marilia.menezes em 15/05/2025 12:27:32.
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